
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2461377 - SP (2023/0323079-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : C E G M
ADVOGADOS : ALFREDO CORDEIRO VIANA MASCARENHAS - SP232470

CARLOS ALBERTO DO PRADO SCATIMBURGO - SP453045
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : A B DE A
ADVOGADOS : DANIEL LEON BIALSKI - SP125000

BRUNO GARCIA BORRAGINE - SP298533
ANNA CAROLINA SOUBIHE SAWAYA CARILLO - SP434192
RODRIGO ANTONIO SERAFIM - SP245252
ALAMIRO VELLUDO SALVADOR NETTO - SP206320
GUILHERME RODRIGUES DA SILVA - SP309807
ALINE DE CARVALHO GIACON - SP313859
JOSÉ ROBERTO SOARES LOURENÇO - SP382133
VINÍCIUS EHRHARDT JULIO DRAGO - SP396019
AMANDA BESSONI BOUDOUX SALGADO - SP384082
FABRÍCIO REIS COSTA - SP391555

INTERES. : L G N
ADVOGADOS : ANDERSON ALEXANDRINO CAMPOS - SP267802

JOÃO CRISÓSTOMO DA SILVA GOMES - SP379556
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO NO AGRAVO REGIMENTAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. ARTIGO 1.021, § 1º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – CPC/2015. CONCESSÃO DE 
ORDEM DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. ART. 647-A, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL – CPP. FLAGRANTE ILEGALIDADE. PERDA 
DO CARGO. ART. 92, I, A, DO CÓDIGO PENAL – CP. EFEITO NÃO 
AUTOMÁTICO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
EXTENSÃO DE EFEITOS DO ART. 580 DO CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada é requisito para o conhecimento do agravo regimental.

1.1. No caso em tela, o agravo regimental não impugnou 
especificadamente o fundamento invocado na decisão monocrática de 
não conhecimento do agravo em recurso especial.

2. Com a nova inclusão ao Código de Processo Penal do art. 
647-A, e seu parágrafo único, ainda que não conhecido o recurso, é 
possível a concessão da ordem de habeas corpus de ofício, desde que 

Documento eletrônico VDA42079941 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/06/2024 12:59:24
Código de Controle do Documento: 95ab6a40-c811-4fa9-83fe-17ae41422445



diante de flagrante ilegalidade ou teratologia.
2.1. No presente caso, verifica-se que a perda do cargo 

público foi fundamentada apenas com base no disposto no art. 92, I, a, do 
CP. Assim, "[...], não tendo o decreto condenatório, na espécie, apontado 
qualquer elemento específico do caso concreto para justificar a perda do 
cargo público, fazendo afirmação genérica e abstrata sobre a literalidade 
da disposição legal do art. 92, I, do Código Penal, evidenciada se 
encontra a ausência de fundamentos válidos para a aplicação da referida 
pena acessória (AgRg no HC n. 509.144/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 21/11/2019)" (AgRg no AREsp n. 1.937.485/MG, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe 
de 18/4/2024).

3. Agravo regimental não conhecido, com a concessão da 
ordem de habeas corpus de ofício, com fundamento no art. 647-A, do 
CPP, para que seja afastado o efeito da condenação da perda do cargo 
do ora agravante C E G M, devendo tal ordem ser estendida aos demais 
corréus A B DE A e L G N, consoante o disposto no art. 580 do CPP.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, 
com a concessão da ordem de habeas corpus de ofício para o agravante C E G M, com 
extensão ao corréus A B DE A e L G N, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 18 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1.1. No caso em tela, o agravo regimental não impugnou 
especificadamente o fundamento invocado na decisão monocrática de 
não conhecimento do agravo em recurso especial.

2. Com a nova inclusão ao Código de Processo Penal do art. 
647-A, e seu parágrafo único, ainda que não conhecido o recurso, é 
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diante de flagrante ilegalidade ou teratologia.
2.1. No presente caso, verifica-se que a perda do cargo 

público foi fundamentada apenas com base no disposto no art. 92, I, a, do 
CP. Assim, "[...], não tendo o decreto condenatório, na espécie, apontado 
qualquer elemento específico do caso concreto para justificar a perda do 
cargo público, fazendo afirmação genérica e abstrata sobre a literalidade 
da disposição legal do art. 92, I, do Código Penal, evidenciada se 
encontra a ausência de fundamentos válidos para a aplicação da referida 
pena acessória (AgRg no HC n. 509.144/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 21/11/2019)" (AgRg no AREsp n. 1.937.485/MG, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe 
de 18/4/2024).

3. Agravo regimental não conhecido, com a concessão da 
ordem de habeas corpus de ofício, com fundamento no art. 647-A, do 
CPP, para que seja afastado o efeito da condenação da perda do cargo 
do ora agravante C E G M, devendo tal ordem ser estendida aos demais 
corréus A B DE A e L G N, consoante o disposto no art. 580 do CPP.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de folhas 1735/1745 interposto por C E G M em 

face de decisão da MINISTRA PRESIDENTE do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA– 

STJ que, com base nos artigos 21-E, V, e 253, parágrafo único, I, ambos do Regimento 

Interno do STJ – RISTJ, não conheceu do seu agravo em recurso especial (fls. 

1693/1695), eis que não impugnados todos os fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial proferida no TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO ESTADO DE SÃO PAULO – TJSP.

No presente regimental, o agravante alega que promoveu o cotejo analítico 

fundamental para demonstrar a divergência jurisprudencial e impugnou 

especificamente os fundamentos da decisão agravada, assegurando que as Súmulas 

n. 182 e n. 7 do STJ são inadequadas ao presente caso.

Pretende a reconsideração da decisão para possibilitar a aceitação do recurso 

especial.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL– MPF apresentou parecer, pugnando pelo 

desprovimento do agravo regimental (fls. 1756/1760).

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece conhecimento.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial porque o 

agravante deixou de impugnar especificamente os fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial, incidindo a Súmula n. 182 do STJ. Cita-se o 

trecho:
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"Passo à análise do recurso interposto por C E G M.
Verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 

recurso especial, considerando: Súmula 182/STJ, 
deficiência de cotejo analítico e Súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de 
impugnar especificamente os referidos fundamentos. 
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, 
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, 
não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos 
da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, 
a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é 
formada por capítulos autônomos, mas por um único 
dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne 
todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu 
o recurso especial. A propósito:

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.1. 
No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente 
a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos 
termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, 
contudo, deve ser afastada quando houver expressa e 
específica disposição legal em sentido contrário, tal como 
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de 
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido 
de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo 
novel CPC, em seu art. 932.2. A decisão que não admite o 
recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos 
pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 
presença de uma ou de várias causas impeditivas do 
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.3. A decomposição do 
provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, 
ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é 
incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, 
nos exatos termos das disposições legais e regimentais.4. 
Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra 
exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, 
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a 
quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.5. Embargos de 
divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

 
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da 

dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada 
de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo 
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito 
da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, 
da Súmula n. 182/STJ.
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Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c 
o art. 253, parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço dos 
agravos em recurso especial."

 
Por seu turno, no presente agravo regimental, o agravante não refuta 

especificamente o fundamento relativo à incidência da Súmula n. 182 do STJ e nem 

demonstra que no agravo em recurso especial rebateu todos os fundamentos de 

inadmissão do recurso especial, tendendo a impugná-los na presente via, momento 

inadequado, tendo em vista a preclusão. 

Dessa forma, novamente aplicável a Súmula n. 182 do STJ que dispõe ser 

"inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada". Tal previsão também consta 

dos artigos 932, III, e 1021, § 1º, ambos do Código de Processo Civil de 2015 – 

CPC/15. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, arrimada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista, 
por outro lado, a possibilidade de submissão do julgado ao 
exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental. Precedentes.

2. A ausência de impugnação específica aos 
fundamentos da decisão combatida, ônus da parte 
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC; 
253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula nº 182 
desta Corte, aplicável por analogia.3. Agravo regimental 
não conhecido.(AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 
5/4/2022, DJe 7/4/2022).AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO IMPUGNADA NÃO COMBATIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.1. Não há ofensa ao 
princípio da colegialidade diante da existência de previsão 
legal e regimental para que o relator julgue, 
monocraticamente, o agravo em recurso especial quando 
constatar as situações descritas no art. 932, III, do CPC, 
c/c o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, hipótese 
ocorrida nos autos.2. Os agravantes deixaram de infirmar 
causa específica de inadmissão do agravo em recurso 
especial. Incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do 
STJ.3. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no AREsp 2037040/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
22/3/2022, DJe 28/3/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. APELO 
RARO. INADMISSÃO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 07 DO 
STJ, 283 E 284 DO STF. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.1. É necessário a 
impugnação específica, concreta e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão contra a qual se insurge o 
recorrente, sob pena de vê los mantidos, conforme 
previsão do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, 
c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, em 
consonância com a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça. Precedentes.2. É vedado à parte sanar os vícios 
de impugnação à decisão agravada de origem em sede de 
agravo regimental, em razão do instituto da preclusão.3. 
Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp 1998402/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/3/2022, 
DJe 21/3/2022.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ANÁLISE DO 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.1. Inviável a 
análise do mérito do recurso especial que não ultrapassou 
o juízo de admissibilidade.2. Não se conhece de agravo 
regimental que não impugna, especificamente, o 
fundamento da decisão agravada. Incidência da Súmula n. 
182 do STJ.3. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp 2018698/SC, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 
15/3/2022, DJe 18/3/2022.)

 
Por outro lado, com a nova inclusão ao Código de Processo Penal do art. 647-A, 

e seu parágrafo único, ainda que não conhecido o recurso, é possível a concessão da 

ordem de habeas corpus de ofício, desde que diante de flagrante ilegalidade ou 

teratologia. No sentido:
 

ECA. HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. FALTA DE ACESSO À MÍDIA DA AUDIÊNCIA 
DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. ALEGAÇÃO 
SOMENTE EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS AO ACÓRDÃO DA APELAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE NOTÍCIA NOS AUTOS DE QUE A DEFESA TENHA 
SOLICITADO A MÍDIA. NULIDADE DE ALGIBEIRA. 
INADMISSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
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AUSÊNCIA. MEDIDA DE INTERNAÇÃO. IMPOSIÇÃO 
FUNDAMENTADA NA GRAVIDADE DO ATO 
INFRACIONAL. SITUAÇÃO PECULIAR QUE DEMANDA 
MAIOR ATENÇÃO DO ESTADO. CONDIÇÕES DA 
FAMÍLIA, VÍTIMA E MENOR QUE DENOTAM A 
NECESSIDADE DE REFLEXÃO DO JUDICIÁRIO A 
RESPEITO DA MELHOR ESCOLHA NO TRATAMENTO 
DO CASO. MEDIDA DE SEMILIBERDADE CUMULADA 
COM TRATAMENTO PSICOLÓGICO QUE SE MOSTRA 
MAIS ADEQUADA AO CASO EM EXAME. 
CONSIDERAÇÃO DO FATO, DAS CONDIÇÕES DO 
MENOR, DA ATUAL CONDIÇÃO DA VÍTIMA E DO 
SISTEMA SOCIOEDUCATIVO. MENOR COM APENAS 
TREZE ANOS, COM ESTRUTURA FAMILIAR, 
FREQUÊNCIA À ESCOLA E SEM NOTÍCIA DE 
PROCESSO ANTERIOR, TENDO CONFESSADO O 
FATO. CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO QUE SE 
IMPÕE.

1. Este Superior Tribunal não admite a denominada 
"nulidade de algibeira", aquela que, podendo ser sanada 
pela insurgência imediata da defesa após ciência do vício, 
não é alegada, como estratégia, numa perspectiva de 
melhor conveniência futura. Ressalta-se, a propósito, que 
tal atitude não encontra ressonância no sistema jurídico 
vigente, pautado no princípio da boa-fé processual, que 
exige lealdade de todos os agentes processuais (AgRg no 
HC 710.305/PB, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe 20/6/2022).

2. Hipótese em que a impetração pretende a 
anulação do procedimento socioeducativo, no qual foi 
aplicada ao paciente a medida socioeducativa de 
internação, em razão do ato infracional análogo ao crime 
de estupro de vulnerável, ao argumento de nulidade em 
razão de cerceamento de defesa, diante da ausência de 
disponibilização à defesa da mídia que contém a gravação 
da audiência de instrução e julgamento.

3. No entanto, deflui-se dos autos que o tema só foi 
suscitado em embargos de declaração, e não na apelação 
defensiva, faltando o requisito de se alegar a eventual 
nulidade na primeira oportunidade de manifestação e a 
defesa, ao invés de mitigar eventual nulidade com a 
solicitação da mídia para melhor preparar as razões 
defensivas, deixou que o evento (ausência de acesso à 
mídia) ocorresse e agora sustenta a ocorrência de 
nulidade.

4. Cabível a concessão de ordem de ofício, nos 
termos do art. 647-A do Código de Processo Penal, 
segundo o qual no âmbito de sua competência 
jurisdicional, qualquer autoridade judicial poderá expedir de 
ofício ordem de habeas corpus, individual ou coletivo, 
quando, no curso de qualquer processo judicial, verificar 
que, por violação ao ordenamento jurídico, alguém sofre ou 
se acha ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção.

5. A medida aplicada ao adolescente levará em 
conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a 
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gravidade da infração (Art.
112, § 1º, do ECA).
6. Caso peculiar em que ressai dos autos a 

necessidade de maior atenção do Estado como forma de 
não só prezar pela prestação jurisdicional adequada e 
efetiva, como também minorar as consequências do fato 
para o autor, a vítima e a sociedade.

7. Situação que trata da ocorrência de um ato 
libidinoso diverso de conjunção carnal, praticado pelo 
primo de 13 anos contra a prima de 5 anos de idade, no 
interior de uma igreja. Vítima que, felizmente, tem recebido 
apoio psicológico e familiar, seguindo sua rotina escolar 
sem maiores dificuldades. Menor infrator que reconheceu a 
prática do ato infracional, de família estruturada, com 
frequência à escola e sem notícia de ato infracional 
pretérito. Imposição de medida de internação pelo Juízo 
com fundamento na gravidade do ato infracional e na 
necessidade de afastar o menor da "marginalidade".

8. Necessidade de intervenção estatal como forma 
de minorar as consequências do ato praticado, bem como 
a estigmatização do menor, que não conta com a 
consciência e personalidade totalmente estabelecida, a fim 
de evitar consequências mais graves, decorrente do 
etiquetamento decorrente da gravidade do ato infracional.

Consideração da realidade do sistema 
socioeducativo, que não tem se mostrado suficiente e 
adequado para receber, orientar e oferecer o tratamento 
adequado a um menor de apenas 13 anos de idade, que 
não se encontra inserido em ambiente permeado pela 
criminalidade.

9. Circunstâncias do caso que denotam a 
necessidade de substituição da medida de internação por 
semiliberdade, mantido o tratamento psicológico 
determinado pelo Juízo de primeiro grau.

10. Ordem denegada. Concedido habeas corpus de 
ofício, para substituir a medida de internação por 
semiliberdade, mantido o tratamento psicológico 
determinado pelo Juízo da Infância e Juventude da 
comarca de Niterói/RJ (Procedimento n. 0000270-
47.2022.8.19.0002).

(HC n. 895.315/RJ, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 
20/5/2024.)

 
Das razões do recurso especial de fls. 1315/1327, verifica-se que foi arguida a 

questão do efeito não automático da condenação, previsto no art. 92, I, "a", do Código 

Penal e, embora esta Corte Superior entenda que a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos não tem o condão de afastar esse efeito, pois a perda 

do cargo não está adstrita à efetiva privação da liberdade do réu, reforça que a 

decretação da perda do cargo público depende de fundamentação concreta. A 

propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
PORNOGRAFIA INFANTIL. ARTS. 241-B DO ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. PERDA DO 
CARGO PÚBLICO. ART. 92, I, A, DO CÓDIGO PENAL - 
CP. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. UTILIZAÇÃO DE 
COMPUTADOR E E-MAIL FUNCIONAL PARA 
RECEBIMENTO PORNOGRAFIA INFANTIL, NO 
AMBIENTE DE TRABALHO. VIOLAÇÃO DE DEVER 
FUNCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A decretação da perda do cargo público, como 
efeito da condenação, está prevista no art. 92, I, a, do CP, 
e depende de fundamentação concreta, conforme 
verificado na hipótese, em que as instâncias ordinárias 
indicaram que o recorrente teria se utilizado do computador 
e do e-mail institucional, bem como do ambiente de 
trabalho, para receber arquivos de pornografia 
infantojuvenil, incorrendo, portanto, em evidente violação 
de dever funcional, entendimento que está em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte Superior.

2. Firme o entendimento de que "[a] substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, não 
tem o condão de afastar o efeito disposto no art. 92 do 
Código Penal, pois a perda do cargo não está adstrita à 
efetiva privação da liberdade do réu (AgRg no REsp n. 
1208940/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 
20/06/2014)" (AgRg no HC n. 557.352/PR, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 12/5/2020, DJe de 
18/5/2020).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.353.028/DF, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, 
DJe de 20/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CONCUSSÃO. NULIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PERDA DO CARGO PÚBLICO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há como conhecer a tese de nulidade da 
ação penal , suscitada pela defesa, porquanto a matéria 
não foi previamente examinada pelo Tribunal de origem.

2. Não há ilegalidade quando, presentes os 
requisitos do art. 92, I, "a", do CP, o Juízo competente 
aponta fundamentação concreta para a decretação da 
perda do cargo público, como ocorreu na hipótese.

3. A "jurisprudência deste STJ entende que não há 
incompatibilidade entre o efeito de perda do cargo previsto 
no art. 92, inciso I, do Código Penal e a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos" (AgRg 
no AREsp n. 1.764.654/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe 16/8/2021).

4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 861.676/PB, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, 
DJe de 2/5/2024.)

 
No presente caso, verifica-se que a perda do cargo público foi fundamentada 

apenas com base no disposto em lei, pois concluiu aquela Corte Estadual que 
"constatado abuso de poder ou violação de dever com a administração pública, quando 
aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, como é o 
caso dos autos, de rigor sua aplicação" (fl. 1246).

Assim, "[...], não tendo o decreto condenatório, na espécie, apontado qualquer 

elemento específico do caso concreto para justificar a perda do cargo público, fazendo 

afirmação genérica e abstrata sobre a literalidade da disposição legal do art. 92, I, do 

Código Penal, evidenciada se encontra a ausência de fundamentos válidos para a 

aplicação da referida pena acessória (AgRg no HC n. 509.144/RJ, Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, DJe 21/11/2019)" (AgRg no AREsp n. 1.937.485/MG, relator 

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 18/4/2024).

Desse modo, deve ser concedida a ordem de habeas corpus de ofício, com 

fundamento no art. 647-A, do CPP, para que seja afastado o efeito da condenação da 

perda do cargo do ora agravante C E G M, devendo tal ordem ser estendida aos 

demais corréus A B DE A e L G N, consoante o disposto no art. 580 do CPP.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do agravo regimental, mas de 

conceder a ordem de habeas corpus de ofício, com fundamento no art. 647-A, do CPP, 

para que seja afastado o efeito da condenação da perda do cargo do ora agravante C 

E G M, devendo tal ordem ser estendida aos demais corréus A B DE A e L G N, 

consoante o disposto no art. 580 do CPP.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no
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17542015  516192820148260050  51619282014826005017542015  5161928204

EM MESA JULGADO: 18/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A B DE A 
ADVOGADOS : DANIEL LEON BIALSKI  - SP125000

 RODRIGO ANTONIO SERAFIM  - SP245252
 ALAMIRO VELLUDO SALVADOR NETTO  - SP206320
 BRUNO GARCIA BORRAGINE  - SP298533
 GUILHERME RODRIGUES DA SILVA  - SP309807
 ALINE DE CARVALHO GIACON  - SP313859
 JOSÉ ROBERTO SOARES LOURENÇO  - SP382133
 VINÍCIUS EHRHARDT JULIO DRAGO  - SP396019
 AMANDA BESSONI BOUDOUX SALGADO  - SP384082
 FABRÍCIO REIS COSTA  - SP391555
 ANNA CAROLINA SOUBIHE SAWAYA CARILLO  - SP434192

AGRAVANTE : C E G M 
ADVOGADOS : ALFREDO CORDEIRO VIANA MASCARENHAS  - SP232470

 CARLOS ALBERTO DO PRADO SCATIMBURGO  - SP453045
AGRAVANTE : L G N 
ADVOGADOS : ANDERSON ALEXANDRINO CAMPOS  - SP267802

 JOÃO CRISÓSTOMO DA SILVA GOMES  - SP379556
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C E G M 
ADVOGADOS : ALFREDO CORDEIRO VIANA MASCARENHAS  - SP232470

 CARLOS ALBERTO DO PRADO SCATIMBURGO  - SP453045
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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ADVOGADOS : DANIEL LEON BIALSKI  - SP125000

 RODRIGO ANTONIO SERAFIM  - SP245252
 ALAMIRO VELLUDO SALVADOR NETTO  - SP206320
 BRUNO GARCIA BORRAGINE  - SP298533
 GUILHERME RODRIGUES DA SILVA  - SP309807
 ALINE DE CARVALHO GIACON  - SP313859
 JOSÉ ROBERTO SOARES LOURENÇO  - SP382133C54221244921249400;881@ 2023/0323079-2  -  AREsp 2461377   Petição : 2023/0115262-6  (AgRg)
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0323079-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.461.377 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

 VINÍCIUS EHRHARDT JULIO DRAGO  - SP396019
 AMANDA BESSONI BOUDOUX SALGADO  - SP384082
 FABRÍCIO REIS COSTA  - SP391555
 ANNA CAROLINA SOUBIHE SAWAYA CARILLO  - SP434192

INTERES. : L G N 
ADVOGADOS : ANDERSON ALEXANDRINO CAMPOS  - SP267802

 JOÃO CRISÓSTOMO DA SILVA GOMES  - SP379556

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com a concessão 
da ordem de habeas corpus de ofício para o agravante C E G M, com extensão ao corréus 
A B DE A e L G N, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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